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PORQUE FOI NECESSÁRIA UMA REFORMA DO 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO?

1.Visão integrada, estratégica e prospectiva – administração 
coerente e consequente na aplicação das políticas p úblicas

2. Racionalidade – consumo de recursos, nomeadamente de 
solo

3. Mais valias – disciplina e justiça na distribuição

4. Competências e níveis de governação – programas e planos

5. Dinâmica dos IGT – tempos e oportunidades

6. Procedimentos mais eficientes – desmaterialização, prazos, 
responsabilização

7. Instrumentos mais rigorosos e “amigáveis” – suporte digital 
e TIC
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DO PLANEAMENTO SECTORIAL 

A UM 

COMPROMISSO PARA O CRESCIMENTO VERDE

1. Visão integrada, estratégica e prospectiva –
administração coerente e consequente 

na aplicação das políticas públicas
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2001 - Subsecções estatísticas
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VISÃO 
INTEGRADA

NÍVEL NACIONAL
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Acessibilidade

Posição relativa mais favorável 
- distância relativa mais 

curta à AM LISBOA e Vale 
do Tejo

ATRACTIVIDADE 
DO TERRITÓRIO

Funções urbanas  
Capacidade 
institucional

Emprego
Estabelecimentos 
de ensino superior

VISÃO INTEGRADA

NÍVEL NACIONAL/REGIONAL
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CASO PARTICULAR DOS TERRITÓRIOS RURAIS EM ZONAS DE BAIXA DENSIDADE É DETERMINANTE A 
TERRITORIALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

Odemira 

Ourique 

Almodôvar 

Mértola 

Castro Verde 

Aljustrel 

Serpa Sines 
Beja 

Santiago do Cacém 

Grândola 

Ferreira do Alentejo 

Cuba Vidigueira 

Portel 

Alvito  

Viana do Alentejo 
Alcácer do Sal 
Alentejo 

Nisa 

Castelo de 
   Vide 

Marvão 

Gavião 

Ponte de Sôr 

Crato 

Évora 

Portalegre 

Arronches 

Alter do Chão 

Avis Fronteira 

Mora 

Arraiolos 

Montemor-o-Novo Vendas Novas 

Sousel 

Estremoz 

Monforte 

Elvas 

Campo  Maior 

Borba Vila Viçosa 

Alandroal Redondo 

Reguengos 
de  Monsaraz 

Mourão 

Barrancos Moura 

0 10 20 km 
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VISÃO 
INTEGRADA

NÍVEL 
REGIONAL
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PATENTES 
“VERDES”

PADRÕES 
TERRITORIAIS 

DE 
ORIENTAÇÃO 

PARA A 
INOVAÇÃO

VISÃO 
INTEGRADA

NÍVEL 
TRANSNACIONAL

POLICENTRISMO 
DOS PORTOS DE 
MAR
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SÉC.XXSÉC.XV

SÉC.XXI

SÉC.XXI REABRE AS 
OPORTUNIDADES DA 

GEOGRAFIA E DA 
GLOBALIZAÇÃO COM O 

CONHECIMENTO E OS 
INSTRUMENTOS 

NECESSÁRIOS

VISÃO INTEGRADA

NÍVEL TRANSNACIONAL

��
�����
�������
�����
�������
�����
�������
�����
�����

���	���
����	���
����	���
����	���
�� �� � ������������



����������	
����
�������

	�	
�
�����������
�����
� 

���
�����	�
��
	�������
�����

CONSTRAGIMENTOS ESTRUTURAIS 
demográficos

qualificação dos recursos humanos
qualidade do tecido empresarial 

e do emprego 
mobilidade e conectividade territorial 

dotação das TIC

Experiências
do passado

Quadros 
comunitários 

Apoio

Quadro 
Referência 
Estratégica 

Nacional

Meios de 
intervenção

Legislação 
e Normas 
Sectoriais

2020
Crescimento

Inteligente

Inclusivo

+ Sustentável

década de 90

Instrumentos de Gestão 
Territorial identificam a 

aptidão territorial

Visão integrada, estratégica e prospectiva: 
administração coerente e consequente na 
aplicação das políticas públicas
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DO PLANEAMENTO SECTORIAL A UM COMPROMISSO PARA O CR ESCIMENTO VERDE

COMO ACAUTELOU A REFORMA DO ORDENAMENTO DO TERRITÓR IO
Visão integrada, estratégica e prospectiva – adminis tração coerente e consequente 

na aplicação das políticas públicas

(Continua)

Lei n.º 31/2014 de 30 de Maio - LEI DE BASES gerais da política pública de solos, de 
ordenamento do território e urbanismo
Sistema de Gestão Territorial
Vinculação dos municípios aos programas territoriai s

Lei n.º 17/2014 de 10 de Abril - Estabelece as Bases da Política de Ordenamento
e de Gestão do ESPAÇO MARÍTIMO NACIONAL

PORTUGAL 2020 – territorialização das políticas, projectos multifund os, 
selectividade, economia de escala, racionalidade, o rientação para resultados

Decreto-Lei n.º 53/2014 de 8 de Abril - Promoção da REABILITAÇÃO URBANA

Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas Horizonte 2014-2020

Avaliação e REVISÃO do Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
território – em curso
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Regime jurídico da ESTRUTURAÇÃO FUNDIÁRIA - Conselho de Ministros aprovou
12.03.2015 proposta de lei: 
- Intervenção na configuração, dimensão, qualificação e utilização produtiva das parcelas e 

prédios rústicos,
- Resolução de entraves ao emparcelamento e criação de uni dades economicamente viáveis,

combatendo o fraccionamento e promovendo novas formas d e utilização e de gestão,
- Revisão da unidade mínima de cultura,
- Redefinição de algumas das atribuições e competências d as autarquias locais no âmbito

dos melhoramentos fundiários,
- Isenções e incentivos de carácter emolumentar e fiscal,  que permitam aligeirar os encargos

a suportar pelos cidadãos e pelas empresas no âmbito das medidas de estruturação
fundiária.

COMO ACAUTELOU A REFORMA DO ORDENAMENTO DO TERRITÓR IO
Visão integrada, estratégica e prospectiva – adminis tração coerente e consequente 

na aplicação das políticas públicas

DO PLANEAMENTO SECTORIAL A UM COMPROMISSO PARA O CR ESCIMENTO VERDE

Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de Maio – REVISÃO DO REGIME JURÍDICO DOS IGT
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DO PLANEAMENTO SECTORIAL 

A UM 

COMPROMISSO PARA O CRESCIMENTO VERDE

2. Racionalidade – consumo de recursos, nomeadamente  de 
solo

3. Mais valias – disciplina e justiça na distribuiçã o
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Estruturação dos núcleos urbanos, 

seguindo a linha do litoral

e dos cursos de água.

Crescimento acelerado da área 

urbana na área de influência 

das vias de comunicação. 
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Portugal continental – Áreas urbanas1990/2007(DGT, 2 014) 
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Alterações na distribuição da população europeia 

por concelho de 2001 a 2011

Perda acima de 2%

Perda de 2% a 1%

Perda de 1% a 0,1%

Entre perda 
de 0,1% a 
ganho de 
0,1%

Ganho de 0,1% e 1%

Ganho de 1% a 2%

Ganho de mais de 2%
Fonte: Germany’s BBSR, Federal Institute for 
Research on Building, urban Affairs and Spatial
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VARIAÇÃO DA TAXA DE 
URBANIZAÇÃO (DGT)

1990  2007

2,8% 4,1%

Sociedade urbana 
conurbação litoral de Setúbal a 

Braga
AM Lisboa e Porto ligadas pela A1

2001 
Nas AM 4,4 milhões de pessoas:

44% da população residente
em 4% da superfície do País. 

Reabilitação do 
edificado existente em 

Portugal:
6,5 % do total da 

actividade do sector da 
construção

Média europeia: 37 %. 

Censos 2011:
dois milhões de fogos a 

necessitar de 
recuperação, o que 
representa cerca de 

34% do parque 
habitacional nacional .

IMPLEMENTAÇÃO DAS 
ÁREAS PREVISTAS EM IGT

REPRESENTARIA 7,1% DO 
TERRITÓRIO
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Lei n.º 31/2014 de 30 de Maio - LEI DE BASES gerais da política pública de solos, de 
ordenamento do território e urbanismo:
Estatuto jurídico e d ireitos e deveres relativos do solo
Estruturação da propriedade
Sistema de Gestão Territorial
Vinculação dos municípios aos programas territoriai s
Execução e avaliação dos programas e planos territo riais
Regime económico e financeiro
Instrumentos equitativos

Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de Maio – revisão do REGIME JURÍDICO DOS IGT e 
DIPLOMAS COMPLEMENTARES a publicar, incluindo sobre reclassificação do solo .
Eliminação da categoria operativa “solo urbanizável ”
Obrigatoriedade da demonstração da sustentabilidade  económica e financeira da 
transformação do solo rústico e urbano
Novos meios de intervenção pública – reserva de solo , venda e arrendamento forçado 
de prédios urbanos.

COMO ACAUTELOU A REFORMA DO ORDENAMENTO DO TERRITÓR IO

Racionalidade – consumo de recursos, nomeadamente de  solo
Mais valias – disciplina e justiça na distribuição

(Continua)

DO PLANEAMENTO SECTORIAL A UM COMPROMISSO PARA O CR ESCIMENTO VERDE
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Decreto-Lei n.º 53/2014 de 8 de Abril - Promoção da REABILITAÇÃO URBANA :

-Prioridade à reabilitação do edificado existente com o Objectivo estratégico e 
desígnio nacional da política do ordenamento do ter ritório

- Medidas excepcionais e temporárias de simplificação administrativa , que 
reforçam o objectivo de dinamização, de forma efect iva, dos processos 
administrativos de reabilitação urbana.

COMO ACAUTELOU A REFORMA DO ORDENAMENTO DO TERRITÓR IO

Racionalidade – consumo de recursos, nomeadamente de  solo
Mais valias – disciplina e justiça na distribuição

Regime jurídico da ESTRUTURAÇÃO FUNDIÁRIA - Conselho de Ministros aprovou
12.03.2015 proposta de lei: 
- utilização produtiva de prédios rústicos,
- emparcelamento e criação de unidades economicamente viá veis,
- combater o fraccionamento
- revisão da unidade mínima de cultura,
- melhoramentos fundiários,
- isenções e incentivos de carácter emolumentar e fiscal.

DO PLANEAMENTO SECTORIAL A UM COMPROMISSO PARA O CR ESCIMENTO VERDE
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DO PLANEAMENTO SECTORIAL 

A UM 

COMPROMISSO PARA O CRESCIMENTO VERDE

4. Competências e níveis de governação – programas e  planos
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Rede de centros urbanos 
grupo de subsistemas urbanos

Tecido coeso de centros de pequena e 
muito pequena dimensão económica e 
social, que mantêm o espaço rural
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COMO ACAUTELOU A REFORMA DO ORDENAMENTO DO TERRITÓR IO

Competências e níveis de governação – programas e plano s

Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de Maio – revisão do REGIME JURÍDICO DOS IGT 
E DIPLOMAS COMPLEMENTARES a publicar, incluindo sobre reclassificação 
do solo:
Sistema de Gestão Territorial
Afirmação da DIMENSÃO INTERMUNICIPAL
COMISSÃO NACIONAL DO TERRITÓRIO

Alteração ao DL n.º 142/2008, de 24 de Julho do regime jurídico da 
conservação da natureza e biodiversidade – ainda em curso.

DO PLANEAMENTO SECTORIAL A UM COMPROMISSO PARA O CR ESCIMENTO VERDE

(Continua)

Lei n.º 31/2014 de 30 de Maio - LEI DE BASES gerais da política pública 
de solos, de ordenamento do território e urbanismo
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Lei n.º 31/2014 de 30 de Maio - LEI DE BASES gerais da política pública de solos, de 
ordenamento do território e urbanismo:

Sistema de Gestão Territorial – PLANOS TERRITORIAIS PASSAM A SER OS ÚNICOS 
INSTRUMENTOS PASSÍVEIS DE DETERMINAR A CLASSIFICAÇÃ O E QUALIFICAÇÃO DO USO 
DO SOLO, bem como a respectiva execução e programação .

COMO ACAUTELOU A REFORMA DO ORDENAMENTO DO TERRITÓR IO

Competências e níveis de governação – programas e plano s

DO PLANEAMENTO SECTORIAL A UM COMPROMISSO PARA O CR ESCIMENTO VERDE

www.dgterritorio.pt

(Continua)

Vinculação dos municípios aos 
programas territoriais através da 
incorporação em PDM das normas 
relativas ao uso, alteração e 
transformação do solo que vinculam 
os particulares para o que foi 
produzido o Guia metodológico
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(Continua)

PRINCÍPIOS BÁSICOS DA TRANSPOSIÇÃO DE NORMAS
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(Continua)
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(Continua)

Identificação de sub-categorias na planta de 
ordenamento, correspondentes aos níveis de 

protecção:
Protecção total - Espaços Naturais; 

Protecção parcial 1 - sub-categoria
"naturais" dos espaços agrícolas, florestais, 
silvopastoris... 

Protecção parcial 2 - sub-categoria
"conservação" dos espaços agrícolas, 
florestais, silvopastoris... 

Protecção complementar 1 - sub-
categoria "conservação e enquadramento" 
dos espaços agrícolas, florestais, 
silvopastoris.... 

Protecção complementar 2 - sub-
categoria "enquadramento" dos espaços 
agrícolas, florestais, silvopastoris....
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2 reuniões de trabalho CCDR/ICNF em 22 de Maio e 18 de Junho para identificação em 
concreto das normas a transpor dos seguintes planos  especiais :
Plano de Ordenamento do Parque Natural da Serra de S.Mamede – abrange os concelhos de Arronches, Castelo de Vide, Marvão 
e Portalegre;
Plano de Ordenamento do Parque Natural do Vale do G uadiana – abrange os concelhos de Mértola e Serpa;
Plano de Ordenamento do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina – abrange os concelhos de Odemira e 
Sines;
Plano de Ordenamento da Reserva Natural do Estuário  do Sado – abrange os concelhos de Alcácer do Sal e Grândola;
Plano de Ordenamento da Reserva Natural das Lagoas de Santo André e da Sancha – abrange os concelhos de Santiago do 
Cacém e Sines.

Reunião de trabalho CCDR – APA/ARH Alentejo e ARH Te jo e Oeste em 29 de Maio para identificação 
em concreto das normas a transpor dos seguintes pla nos especiais :
Plano de Ordenamento da Orla Costeira Sado Sines – abrange os concelhos de Grândola; Santiago do Cacém e Sines;
Plano de Ordenamento da Orla Costeira Sines Burgau – abrange os concelhos de Sines e Odemira;
Plano de Ordenamento da Albufeira de Alqueva e Pedr ógão – abrange os concelhos de Alandroal, Elvas, Évora, Moura, Mourão, Portel, 
Reguengos de Monsaraz, Serpa, Vidigueira e Vila Viçosa;
Plano de Ordenamento da Albufeira de Alvito – abrange os concelhos de Alvito, Cuba, Portel, Viana do Alentejo e Vidigueira;
Plano de Ordenamento da Albufeira da Apartadura – abrange o concelho de Marvão;
Plano de Ordenamento da Albufeira do Caia – abrange os concelhos de Arronches, Campo Maior e Elvas;
Plano de Ordenamento da Albufeira de Campilhas – abrange o concelho de Santiago do Cacém;
Plano de Ordenamento da Albufeira do Divor – abrange os concelhos de Arraiolos e Évora;
Plano de Ordenamento da Albufeira do Enxoé – abrange o concelho de Serpa;
Plano de Ordenamento da Albufeira de Fonte de Serne – abrange o concelho de Santiago do Cacém;
Plano de Ordenamento da Albufeira do Gameiro – abrange o concelho de Mora;
Plano de Ordenamento da Albufeira de Montargil – abrange os concelhos de Avis e Ponte de Sôr;
Plano de Ordenamento da Albufeira de Maranhão – abrange os concelhos de Alter do Chão e Avis;
Plano de Ordenamento da Albufeira de Monte Novo – abrange o concelho de Évora;
Plano de Ordenamento da Albufeira de Monte da Rocha  – abrange os concelhos de Castro Verde e Ourique;
Plano de Ordenamento da Albufeira de Odivelas – abrange os concelhos de Alvito e Ferreira do Alentejo; 
Plano de Ordenamento da Albufeira de Pego do Altar – abrange os concelhos de Alcácer do sal, Montemor-o-Novo e Viana do Alentejo;
Plano de Ordenamento da Albufeira de Póvoa e Meadas  – abrange o concelho de Castelo de Vide;
Plano de Ordenamento da Albufeira do Roxo – abrange os concelhos de Aljustrel e Beja;
Plano de Ordenamento da Albufeira de Stª Clara – abrange os concelhos de Odemira e Ourique;
Plano de Ordenamento da Albufeira da Tapada Grande – abrange o concelho de Mértola;
Plano de Ordenamento da Albufeira da Tapada Pequena  – abrange o concelho de Mértola;
Plano de Ordenamento da Albufeira de Vale de Gaio – abrange o concelho de Alcácer do Sal;
Plano de Ordenamento da Albufeira da Vigia – abrange o concelho de Redondo.

(Continua)

METODOLOGIA:
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(Continua)
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(Continua)
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(Continua)
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(Continua)
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(Continua com passos 
seguintes)
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Reuniões com cada um dos municípios (que integram, frequentemente áreas com planos de 
ordenamento de albufeiras de águas públicas ou plan os de ordenamento da orla costeira), com a 
presença de representantes da APA e ICNF , para apresentação de todas as normas 
que deverão integrar o conteúdo do PDM , bem como a ponderação conjunta do 
procedimento mais adequado para o fazer, tendo em conta tanto a fase de revisã o 
de cada um, como o prazo máximo de conclusão em 2017 .

Os PDM que estão a concluir a revisão, incorporando  desde logo as regras 
relativas à classificação de solos decorrentes da Le i n.º 31/2014 de 30 de Maio, e 
estarão em condições de transpor as normas dos plan os especiais já no âmbito 
desse processo são Marvão, Campo Maior, Nisa e Mértola .
Nos outros concelhos todas as normas dos PEOT terão que ser incorporadas até
ao prazo máximo de 2 anos (29 Junho 2017 de acordo com o artº 78º da Lei de 
bases).

Em qualquer procedimento de elaboração, alteração ou  revisão de planos 
territoriais, é obrigatória a incorporação das regra s relativas à classificação dos 
solos (a concluir até ao prazo máximo de 5 anos, isto é até 13 de Julho de 2020 ) -
os municípios podem optar por incluir, desde logo, e num só procedimento, a 
transposição das normas dos planos especiais. 
Foi fundamental o trabalho de análise das alteraçõe s cartográficas, da estruturação 
dos regulamentos dos PDM e conteúdo final com os te xtos das normas para além 
da simples identificação até 29 de Junho.

METODOLOGIA – passos seguintes:
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DO PLANEAMENTO SECTORIAL 

A UM 

COMPROMISSO PARA O CRESCIMENTO VERDE

5. Dinâmica dos IGT – tempos e oportunidades
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Alentejo
predominância da 

população envelhecida, 
frequentemente 
desqualificada.

Enfraquecimento dos 
pólos com menos de 5000 

habitantes e perda da 
relevância do trabalho 

agrícola. 

GRANDES ALTERAÇÕES SOCIAIS
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1900 
64% na agricultura, 
18% na indústria 
21% no sector de serviços

2001 

12% na agricultura,

30% na indústria

58% no sector de serviços

2003

EMPREGO DOMINANTE NÃO 
INCLUINDO 

O EMPREGO PÚBLICO

2009

EMPREGO DOMINANTE INCLUINDO 

O EMPREGO PÚBLICO

2009

Nova distribuição populacional - transformação na es trutura da 
população activa

GRANDES ALTERAÇÕES SOCIAIS + GRANDES ALTERAÇÕES DA BASE ECONÓMICA = 
EFEITOS TERRITORIAIS
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Castro Verde 
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Serpa Sines 
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Grândola 
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Cuba Vidigueira 

Portel 

Alvito  

Viana do Alentejo 
Alcácer do Sal 
Alentejo 
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Ponte de Sôr 
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Arronches 
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Avis Fronteira 
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Montemor-o-Novo Vendas Novas 

Sousel 
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Monforte 

Elvas 

Campo  Maior 

Borba Vila Viçosa

Alandroal Redondo 
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de  Monsaraz 

Mourão 

Barrancos Moura 
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Lei n.º 31/2014 de 30 de Maio - LEI DE BASES gerais da política pública de solos, de 
ordenamento do território e urbanismo:
Incorporação em PDM das normas relativas ao uso, al teração e transformação do solo que 
vinculam os particulares

Programa e sistemas de execução e avaliação dos pro gramas e planos territoriais

Regime económico-financeiro

Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de Maio – revisão do Re gime Jurídico dos IGT e 
diplomas complementares a publicar, incluindo sobre  reclassificação do solo:

Dinâmica do Sistema de Gestão Territorial com a pos sibilidade de recorrer ao MECANISMO 
DE RATIFICAÇÃO DE PLANOS QUE CONTRARIEM PROGRAMAS E SPECIAIS E 
SECTORIAIS
COMISSÃO NACIONAL DO TERRITÓRIO

Revisão da Portaria n.º 1474/2007, de 16 de Novembro que regula a constituição, a 
composição e o funcionamento da comissão consultiva da elaboração e revisão do 
Planos Director Intermunicipal e do Plano Director Municipal – ainda em curso.

COMO ACAUTELOU A REFORMA DO ORDENAMENTO DO TERRITÓR IO

Dinâmica dos IGT – tempos e oportunidades

DO PLANEAMENTO SECTORIAL A UM COMPROMISSO PARA O CR ESCIMENTO VERDE
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DO PLANEAMENTO SECTORIAL 

A UM 

COMPROMISSO PARA O CRESCIMENTO VERDE

6. Procedimentos mais eficientes –
desmaterialização, prazos, responsabilização

e
7. Instrumentos mais rigorosos e “amigáveis”
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FORTE EVOLUÇÃO DE 

SUPORTES  VISÃO  ABRANGÊNCIA  INTEGRAÇÃO
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Lei n.º 31/2014 de 30 de Maio - LEI DE BASES gerais da política pública de solos, de 
ordenamento do território e urbanismo:

Incorporação em PDM das normas relativas ao uso, al teração e transformação do solo que 
vinculam os particulares

Programa e sistemas de execução e avaliação dos pro gramas e planos territoriais

Prazos

Decreto-Lei n.º 136/2014 de 9 de Setembro – REGIME JURÍDICO DA URBANIZAÇÃO E
EDIFICAÇÃO:
Simplificação no procedimento de controlo prévio da s operações urbanísticas
Diminuição dos custos administrativos
Reforço da responsabilização dos intervenientes nas  operações urbanísticas
Participação do interessado nas conferências decisó rias
Criação de mecanismos de regularização de operações  urbanísticas

COMO ACAUTELOU A REFORMA DO ORDENAMENTO DO TERRITÓR IO
Procedimentos mais eficientes – desmaterialização, p razos, 

responsabilização e
Instrumentos mais rigorosos e “amigáveis”

DO PLANEAMENTO SECTORIAL A UM COMPROMISSO PARA O CR ESCIMENTO VERDE

(Continua)
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Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de Maio – revisão do REGIME JURÍDICO DOS IGT e diplomas 
complementares a publicar, incluindo sobre reclassi ficação do solo:

Dinâmica do Sistema de Gestão Territorial com a pos sibilidade de recorrer ao MECANISMO 
DE RATIFICAÇÃO DE PLANOS QUE CONTRARIEM PROGRAMAS E SPECIAIS E SECTORIAIS

Funcionamento da Comissão Consultiva dos planos atr avés de plataforma electrónica
colaborativa

Comissão Nacional do Território

Revisão da Portaria n.º 1474/2007 , de 16 de Novembro que regula a constituição, a 
composição e o funcionamento da comissão consultiva  da elaboração e revisão do Planos 
Director Intermunicipal e do Plano Director Municip al – ainda em curso.

DO PLANEAMENTO SECTORIAL A UM COMPROMISSO PARA O CR ESCIMENTO VERDE

COMO ACAUTELOU A REFORMA DO ORDENAMENTO DO TERRITÓR IO
Procedimentos mais eficientes – desmaterialização, p razos, 

responsabilização e
Instrumentos mais rigorosos e “amigáveis”
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DO PLANEAMENTO SECTORIAL 

A UM 

COMPROMISSO PARA O CRESCIMENTO VERDE

CONTRIBUTOS DA REFORMA DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

ONDE QUEREMOS CHEGAR?
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OPORTUNIDADES DE CARÁCTER 
DIFERENCIADOR

LOCALIZAÇÃO

PORTO DE MAR

POTENCIAL ENERGIAS RENOVÁVEIS

VALORES NATURAIS         ECO-SALDO +
SERVIÇO PÚBLICO DE AMBIENTE

BAIXOS RISCOS NATURAIS

GEADA ZERO

INSTRUMENTOS TERRITORIAIS E 
FINANCEIROS
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